ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUTIR O PROJETO DE LEI Nº 116/05 - MENSAGEM Nº 38/05, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2006, REALIZADA NO DIA 27 DE JUNHO DE 2005, ÀS 14:00 HORAS.


ATA Nº 041 

PRESIDENTE - DEPUTADO SILVAL BARBOSA 

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a presente Audiência Pública, com o objetivo de discutirmos a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Convido para compor a Mesa o Deputado Riva, 1º Secretário da Assembléia Legislativa, o Secretário de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, Yenês Jesus de Magalhães; o 1º Vice-Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Zeca D’Ávila; a Deputada Verinha Araújo, o Deputado Zé Carlos do Pátio. 

Registramos as presenças da Srª Maria José Borges, Prefeita Municipal de Dom Aquino; Sr. Clóvis Damião Martins, Prefeito Municipal de Poconé; Sr. Ozair Mudin, Vice-Prefeito de Dom Aquino; Sr. Arnaldo de Souza, Secretário Adjunto da SEPLAN; Sr. Oscemário Fontes Daltro, Secretário-Adjunto da SEPLAN; Srª Carlinda Falcão, Secretária de Fazenda do Município de Poconé; Sr. Beraldo Cândia, Diretor de Planejamento da Prefeito de Sinop, ora representando o Prefeito Nilson Leitão; Sr. Rafael Vicente Júnior, contador da Prefeitura de Poconé; Srª Marineze Araújo Meira, Presidente do Conselho de Secretários de Saúde do Estado; Sr. José Dílson de Almeida Barbosa, Secretário do Deputado Federal Carlos Abicalil, ora representando o Deputado; Sr. José Clemente de Barros, Presidente do Bairro Bosque da Saúde. E também registramos a presença de todos os Técnicos da SEPLAN.

Registradas as presenças e composta a Mesa, convido a todos para, em pé, cantarmos o Hino Nacional Brasileiro.

(NESTE MOMENTO É EXECUTADO O HINO NACIONAL BRASILEIRO - PALMAS.)

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Queremos registrar também a presença do Sr. Levino Heller, Prefeito Municipal de Itaúba e da Srª Vera Carvalho, Presidente da ONG Cidadania Divina Luz.

Com a palavra, o nobre Deputado Zé Carlos do Pátio, que dispõe de cinco minutos.

O SR. ZÉ CARLOS DO PÁTIO - Sr. Presidente, Deputado Silval Barbosa; 1º Secretário, Deputado Riva; Vice-Presidente, Deputado Zeca D’Ávila; Deputada Verinha Araújo, Líder do PT.

Quero cumprimentar o Secretário de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, Yênes Jesus de Magalhães; minhas senhoras; todos os técnicos aqui, da Assembléia Legislativa, da Secretaria de Planejamento e Secretaria de Fazenda, senhoras e senhores.

Bem, nós estamos fazendo várias emendas orçamentárias, entre elas, hoje nós temos uma receita líquida, uma receita corrente, uma receita de capital. Receita corrente, pelo que me ensinaram, é justamente aquela que você pode utiliza-la para fins de investimento. Tem uma recita para fim de investimento e tem a receita que é, realmente, para manutenção da administração.

O que eu coloco é que a dotação orçamentária em aberta, 20% de dotação em aberto é muito alto para uma administração pública manusear o direto do Poder Executivo, independente da questão da folha de pagamento, ele poder manusear 20% do orçamento. 

Nós estamos fazendo uma emenda, Secretário Yenês, para reduzir esse valor, porque senão, não existe o papel do Poder Legislativo de legislar. Talvez, poderá ser importante para sua pessoa, até porque você vai ter um poder de planejar melhor. Então, as dotações orçamentárias em aberto nós estamos reduzindo.

Uma outra questão é colocar um quadro, hoje, eu descobri que o Governo não tem nenhum tipo de planejamento dos incentivos ficais dele. Não tem! Você vai lá na Secretaria, eu entrei com um Requerimento em outubro, até pedi para a minha assessoria trazer para o Secretário Yenês, até hoje o Secretário de Fazenda Waldir Teis não me respondeu e o Secretário de Indústria e Comércio me respondeu de forma superficial meu Requerimento. Quer dizer, nós não sabemos quais são as empresas que têm incentivo fiscal em Mato Grosso, qual o valor desse incentivo, quanto que está agregando de valores, quantos empregos estão gerando, então, nós estamos solicitando um quadro demonstrativo na Lei Orçamentária para que nos passe todas essas informações dos incentivos fiscais. Eu me lembro que no mandato passado teve um projeto de lei da Assembléia Legislativa que foi aprovado com voto contrário meu, criando incentivo da cana-de-açúcar, do álcool. Eu fui o único Deputado que votou contra esse incentivo. O Governador Blairo Maggi assumiu, foi no Governo Rogério Salles, o Governador Blairo Maggi assumiu e ele vetou e os Deputados mantiveram o veto. E até hoje as usinas de álcool estão funcionando sem incentivo. Será que não existem outros incentivos iguais a esse? Porque o que é incentivo para um, pode ser renúncia para outro. E para o ano que vem nós estamos tendo um bilhão e trezentos milhões de incentivos fiscais, um bilhão e trezentos milhões. Então, eu quero ter um quadro dos incentivos fiscais em Mato Grosso. Quantos que está sendo para a ADM? Quanto está sendo para BUNGE? Quanto está sendo para algumas empresas aí? É dinheiro que poderia estar investindo em educação, saúde.

Uma outra emenda da Lei de Diretrizes Orçamentária, é referente ao Fundo Único Previdenciário. É um absurdo nós não criarmos o Fundo Único Previdenciário. Nós temos a Previdência da Assembléia Legislativa, nós temos a Previdência do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Tribunal de Justiça. E aí, vai continuar com tanta previdência desse jeito... Ministério Público, nós temos que criar uma Previdência Única, fiscalizada por todos os Poderes.

Então, nós vamos solicitar que faça uma emenda, até porque isso é uma decisão política do Governador, ele está com algum problema de definição porque a assessoria dele licitou, ganhou uma empresa para resolver essa questão previdenciária.

O ex-Secretário Marcos Machado achou que não precisava fazer essa licitação, poderia fazer direto com a BRASILPREV e não foi feito. Só sei que está essa pendência.

Por último, eu sinto o seguinte: muitas coisas que nós estamos conversando com o Governador não está no PPA, e nós estamos fazendo uma emenda naquela suplementação do PPA. Primeiro não tem política nenhuma, não tem dentro dos programas do PPA e nem dos projetos da Secretaria, uma política da questão da educação no campo, das escolas agrotécnicas. Muito pelo contrário, eu recebi o PPA, onde estão os programas SEDUC e SEDER estão tirando todo o dinheiro da educação no campo em 2006 e 2007. Daí nós estamos definindo, ou vamos colocar um programa para isso, ou vamos colocar em algum projeto em alguns desses programas que já existem, Secretário.

Uma outra questão, olhem só: o Governador Blairo Maggi, no Governo Rogério Salles foi aprovada a UNEMAT em Rondonópolis, Universidade Estadual de Mato Grosso. Eu sou Deputado Estadual, não sou Deputado Federal. O Governador Blairo Maggi falou que é contra a Universidade Estadual em Rondonópolis, porque já tem a Federal, mas nós temos trinta anos que já temos a Federal em Rondonópolis. E no Governo Dante, aí eu quero parabenizar o Governo Dante, nós conseguimos cinco cursos superiores para Rondonópolis, Zootecnia, Psicologia, Enfermagem, Licenciatura em Processamento de Dados e Biblioteconomia. No Governo Maggi, nenhum curso superior para Rondonópolis, está com muito sacrifício tentando levar Engenharia Mecânica. E ele fez um compromisso conosco!

Então, o que eu estou querendo nesse encaminhamento todo? Não existe nenhuma política do Governo do Estado de expansão da universidade pública, a não ser a UNEMAT. Ora, se não existe expansão da universidade pública, a não ser a UNEMAT, como é que ficam os municípios que não têm UNEMAT? Como é que ficam as regiões que não têm UNEMAT? Que tem a Federal? Ou como Várzea Grande que não tem a UNEMAT e nem a Federal? Que me pediu bolsa de estudo pelo menos para a UNIVAG. Nós temos que ter políticas públicas! Senão fica o poder público... Nós conseguimos um crescimento progressivo da UNEMAT. Quando eu assumi como Deputado Estadual, nós tínhamos um orçamento de quatorze milhões para a UNEMAT, hoje são mais de cinqüenta milhões e, de repente, a UNEMAT não expande nas regiões que precisa ser expandida. E também não existem investimentos na Federal.

Então, nós precisamos, Secretário, criar um programa para, e o Governador está trabalhando isso, se está trabalhando, tem que garantir o programa, para fazer convênios com a Universidade Federal onde não tem UNEMAT. Então, eu estou fazendo uma emenda nesse sentido.

Por fim, eu quero aqui dizer as seguintes avaliações para os senhores: eu estou fazendo algumas críticas, acho que os Secretários não estão acompanhando o PPA, não está sendo cumprido o PPA na sua íntegra, o Plano Plurianual, se você vê aquilo que foi colocado no PPA e aquilo que está sendo executado não está sendo executado na íntegra. Eu quero aqui colocar o seguinte, mas, mesmo assim, eu não posso negar, Secretário Yênes, que houve avanço. Eu não seria irresponsável de dizer que não houve avanço. Houve avanço, sim. Avanços na Lei de Diretrizes Orçamentária, um detalhamento maior dos programas, dos projetos, das atividades, enfim, das metas do Governo. 

Mas tem uma emenda no PPA este ano a respeito de uma maior regionalização do orçamento esse ano. É lógico que nós não vamos conseguir resolver num todo, mas nós precisamos de uma maior regionalização do orçamento. 

Então era só isso que eu queria colocar, eu queria pedir desculpa a todos, porque eu e o Deputado Zeca D’Ávila, ele também vai utilizar da palavra, mas eu quero registrar que nós temos uma audiência pública ainda hoje em Rondonópolis, nós estamos nos deslocando para Rondonópolis para discutir o problema da segurança pública que é uma questão também crítica para nós. 

Mas queremos agradecer a presença de todos. Acho que aqui não tem um número muito grande de pessoas, mas tem pessoas qualificadas que vieram aqui debater tanto a Lei de Diretrizes Orçamentárias quanto o Plano Plurianual de Investimento. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Queremos registrar a presença do Secretário Adjunto da Secretaria de Saúde, o Dr. Ronan; do Deputado Eliene, nosso companheiro Deputado; do Secretário de Agricultura de Dom Aquino, Sr. Pascoal; e do Vice-Prefeito de Dom Aquino, Sr. Ozair Mudin.

 Com a palavra, o Deputado Riva. 

O SR. RIVA - Boa-tarde a todos e a todas. Meus cumprimentos ao Deputado Silval, ao Secretário de Estado de Planejamento Yênes Magalhães, aos meus colegas Deputados Zeca D’Ávila, Zé Carlos do Pátio, Eliene e Deputada Verinha Araújo. 

Eu quero cumprimentar os Prefeitos, na pessoa do Sr. Clóvis Martins, Prefeito de Poconé, e da Srª Maria José, de Dom Aquino.

Cumprimento a Imprensa aqui presente.

Sr. Presidente, eu quero simplesmente lamentar que em Audiência Pública como esta, que deveria ter os Srs. Prefeitos, os órgãos... Eu não sei se há algum representante aqui do Ministério Público... Tem alguém aqui representando o Ministério Público? O Tribunal de Justiça? O Tribunal de Contas? Porque este é o fórum, Dr. Yênes Magalhães, ideal para discutirmos as prioridades do Estado. O que não estiver na LDO não vai para o Orçamento. Eu tenho dito isso sempre. E vai chegar o momento - e isso não está muito longe - em que todos os recursos terão que estar no Orçamento do Estado, porque, senão, o Estado não vai poder nem fazer convênio.

Eu estou defendendo, Secretário Yênes Magalhães, que, por exemplo, na questão do transporte escolar, tenha uniformidade na liberação dos recursos para os municípios, que tenha um critério, e que esse critério seja estabelecido por uma lei e na LDO. Portanto, se não discutirmos essa prioridade agora, Sr. Ildomar, não terá como inserir no Orçamento. 

Eu tenho cobrado a presença de todos os segmentos nessas Audiências Públicas. Até o Ministério Público, que tem dificuldade de investimento, que precisa de recurso para investimento, que cobra a realização de Audiência Pública, não vem na Audiência Pública.

Esta Audiência Pública é muito importante. Ela é mais importante do que a Audiência Pública do Orçamento, porque, no Orçamento, quando for discutir, Heller, a prioridade, se não estiver contemplada na LDO não tem como atender no Orçamento. Então, de repente, você deixa de discutir agora, deixa de dar a sua sugestão e na hora que estivermos votando o Orçamento irá Prefeito chorar e falar: “Olha, mas eu precisava de recurso para escola, mas a LDO não contemplou.” Então, não tem como lhe atender no Orçamento. Então, existe a inversão de valor. 

Os instrumentos que compõem o planejamento público são três: PPA, LDO e o Orçamento. O PPA é muito amplo. Quase todos os programas estão contemplados no PPA, que é um Programa aprovado para quatro anos de duração. A LDO estabelece as diretrizes para a elaboração do próximo Orçamento. Quando se vai elaborar o Orçamento, simplesmente pega-se tudo aquilo que está no PPA previsto para 2006, na LDO e transcrever para o Orçamento.

Então, essa é a discussão que os Prefeitos, que o Ministério Público, os Secretários de Estado deveriam participar.

Eu tenho ate pregado que com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, Sr. Presidente, essas peças que compõem o planejamento público ficaram mais valorizadas. Vai chegar um momento - e o Brasil é um país que não trabalha em cima do orçamento, não cumpre com o orçamento...

Eu estava lendo esses dias, por exemplo, que o Canadá chega a cumprir noventa nove ponto não sei o quê do Orçamento. As metas estabelecidas no Orçamento são quase que 100% realizadas. 

Nós ainda estamos um pouco distantes, não temos ainda essa cultura de executar o Orçamento. Mas tem municípios no Brasil que já executam perto de 100% do Orçamento; e tem estados que já chegaram na casa dos 90%. Nós ainda estamos um pouco distante. 

As metas previstas para o Orçamento, as diretrizes estabelecidas para a elaboração do Orçamento próximo e as metas estabelecidas no Orçamento, eu acho que em Mato Grosso - não sei se o Secretario Yênes tem o levantamento sobre quanto executa do Orçamento em Mato Grosso... Por exemplo, em 2004, quanto foi executado em percentuais do que foi estabelecido? Mais de 50%? Eu calculo que mais de 50%.

Então, eu acho que a sociedade vai ter que passar a conhecer a importância desses instrumentos para participar da discussão.

Eu vou sugerir ao Presidente que na próxima LDO, nos próximos orçamentos, remeta para cada município, para cada Câmara, ou apenas orientarmos as câmaras, para ter acesso ao site da SEPLAN, ao site da Assembléia Legislativa, acessar a LDO, o Orçamento e debater lá, internamente, no município, com os munícipes daquela localidade. 

O que é que tem de investimento, por exemplo, para Comodoro? Vamos discutir o que é que tem dentro do Orçamento, dentro da LDO, dentro do PPA para Comodoro e discutir lá. Eu acho que nós temos que aprimorar essa cultura.

Mas enquanto isso não acontece, eu quero aqui deixar a minha sugestão, Sr. Presidente. Eu já disse antes que, infelizmente, os municípios estão extremamente fragilizados, o Estado não é culpado disso, o Governador Blairo Maggi tem até atenuado um pouco esse sofrimento dos municípios com os recursos do FETHAB, mas eu, sinceramente, gostaria que, por exemplo, o Senado, na Câmara, o Orçamento da União, como seria bom se não tivéssemos mais emendas parlamentares, como seria bom se o Orçamento fosse integralmente destinado de forma uniforme para todos os municípios, para os estados e para os municípios. Mas não tem critério nenhum, o critério é político. 

Aí, com isso, São Paulo fica com o quinhão maior; o Nordeste morde um quinhão maior. 

Mato Grosso é simplesmente o 23º, Deputada Verinha Araújo - se não me engano, não sei se perdemos mais alguma posição - da União. Não sei se é problema da nossa Bancada, não sei o que acontece.

O certo é que alguma coisa, Deputado Carlão Nascimento, deve ocorrer para Mato Grosso ficar lá na periferia da liberação dos recursos da União.

Eu gostaria muito que o FETHAB, que recursos para transporte escolar não tivessem mais critérios políticos. Se acabarmos com eles, vai ficar importante a LDO, vai ficar importante o PPA. Aí vai ser importante discutir o Orçamento, traçarmos critérios para a liberação. O município já sabe que ele vai ter aquele quinhão para fazer obra infra-estrutural, ou o que sobrar da recuperação de vias de estradas estaduais. 

Quer dizer, eu acho que temos muito a avançar, temos que incentivar a sociedade a participar dessas discussões, uma discussão que tem que começar lá na escola, lá no ensino fundamental, para mostrar a importância do Orçamento, da LDO e do PPA, a importância do planejamento público.

Schnneider, que foi Prefeito, para conscientizar a sociedade, porque é agora que devemos discutir as prioridades. 

Então, Sr. Presidente, quero agradecer aos poucos que estão aqui nessa discussão, bem intencionados. 

É importante ouvirmos a SEPLAN, que, eu tenho certeza, vai trazer uma explanação da forma como foi elaborada a LDO.

Estamos fazendo algumas emendas, inclusive estou apresentando, nessa questão do transporte escolar em especial, porque estudei e realmente na LDO não tem como definir isso, mas estou apresentando um Projeto de Lei, Deputado Zé Carlos do Pátio, para uniformizar, ou pelo menos que o Estado pague a parte do ensino de 2º grau, que é a parte que compete ao Estado. Aí o ensino fundamental fica na responsabilidade dos municípios.

Eu sei que o Estado não pode suportar tudo, mas pelo menos cada ente pagar o que é seu. 

O município tem 14% do bolo e se você fizer uma inversão para ver o que o município suporta, eu não sei não, se ele não está suportando os 60% que a União tem de recursos. Está invertendo e está nas costas do município. 

Essa é a minha preocupação. A União, que fica com 60%... O cidadão nem sabe o que é União. Muita gente por aí não sabe nem o que é União e o recurso fica lá, o município só fica com 14%. Aí tem que fazer frente a muitas demandas que são da União e que são do Estado.

Aqui, em especial, eu tenho frisado sempre, para fazer justiça, o Governador Blairo Maggi tem atenuado isso, dando recursos do FETHAB para os municípios, recursos para transporte escolar, mesmo que não seja aquilo que o Estado realmente tem que pagar, mas já chegou o momento em que o município não tinha era nada para transporte escolar. Hoje, tem um pedaço, pelo menos, daquilo que o Estado disponibiliza. 

Então, quero agradecer, Sr. Presidente, e deixar a discussão, deixar a SEPLAN fazer a explanação para ter condições de participar melhor da discussão. Muito obrigado aos prefeitos, vereadores e a todos que participam deste debate. (PALMAS).

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Queremos registrar as presenças do Deputado Carlão Nascimento; do Sr. Hilton Campos, Prefeito de Juína; Sr. José Humberto Macedo, Prefeito Municipal de Guarantã do Norte; Sr. João César Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal; Sr. Ildemar de Oliveira, Coordenador Técnico da Associação Mato-grossense dos Municípios.

A pedido do Deputado Zé Carlos do Pátio, ele vai fazer a sua fala, porque tem uma Audiência Pública, em Rondonópolis, onde irão cinco Srs. Deputados. Acho que o Deputado Zeca D’Ávila também estará participando dessa Audiência Pública, e o Deputado Riva também que tem um compromisso já agendado. 

Portanto, agora, vamos passar a palavra ao Secretário Yenês Jesus de Magalhães para fazer a leitura e a exposição sobre o relatório.

O SR. YENÊS JESUS DE MAGALHÃES - Deputado Silval Barbosa, Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Riva, 1º Secretário que, em nome dos senhores, cumprimento a todos os Deputados presentes e a Deputada Verinha Araújo.

Sr. Presidente, mais uma vez, queremos agradecer ao convite, esta oportunidade. 

Sabemos, devido a última Audiência Pública que ocorreu em Várzea Grande, que pouca coisa pudemos alterar nos encaminhamentos, mas, ao final da nossa exposição, queremos nos colocar, desde já, à disposição e discutirmos com a Casa - talvez, hoje, seria o dia ideal - para estabelecer como fazer as novas, já que vamos ter daqui a alguns dias a LOA.

Eu vou fazer uma apresentação o mais breve possível para que possamos ganhar tempo para discutir.

(NESTE MOMENTO, O SR. YENÊS JESUS DE MAGALHÃES INICIA A EXPLANAÇÃO NO DATA-SHOW.)
O SR. YENÊS JESUS DE MAGALHÃES - Aqui neste quadro tentamos mostrar exatamente o que o Deputado Riva colocou, que são os instrumentos legais, como tem que ser composto o PPA, os objetivos, os indicadores de estratégia para quatro anos, onde está destacado os Programas, os Objetivos e as Metas.

A LDO que seria o PPA dividido por quatro, para cada ano nós temos uma LDO nos quatro anos. Aqui vem as Diretrizes e Metas Fiscais, os Programas e Metas Prioritárias Anuais.

O PTA - está destacado em vermelho - porque na verdade o PTA é um instrumento gerencial do Governo do Estado para ajudar fazer essa transição da LDO para a LOA e da execução, melhor dizendo, pelos órgãos. Programas, Projetos, Atividades, Metas Anuais e Planos de Ação, os custos, os responsáveis e os prazos.

E, a LOA, que são os Programas, Projetos, Atividades e Metas Anuais, Estimativa de Receita e Fixação de Despesa. É que tanto o PPA, LDO e LOA têm os instrumentos legais, a lei estabelece como eles têm que ser formulados, como tem que ser levantados os valores para que possamos estar compondo o Orçamento.

As disposições da LDO, como elas estão dispostas:

I - As Prioridades e Metas da Administração Pública Estadual;

II - A Estrutura e Organização do Orçamento;

III - As Diretrizes Gerais para elaboração, execução e acompanhamento do Orçamento do Estado e suas alterações;

IV - As disposições sobre a transferência constitucional;

V - As disposições sobre a transferência voluntária;

VI - As disposições sobre os precatórios judiciais;

VII - As disposições sobre política para aplicação de recurso da Agência Financeira Oficial de Fomento;

VIII - As disposições relativas à despesa do Estado com Pessoal e Encargos Sociais;

IX - As disposições sobre a administração da dívida pública estadual e das operações de crédito;

X - As disposições sobre alterações na legislação tributária;

XI - As disposições finais.

Esses 11 itens são obrigatórios por lei. Então, por isso que os trazemos. Nós podemos até avançar, mas esses 11 itens não podem faltar na LDO.

O fundamento legal é a Constituição Federal, no art. 165 e na Constituição Estadual no Art. 162 e a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, de 2000.

As principais alterações que fizemos este ano, nós resumimos, Sr. Presidente, da última apresentação, a estrutura e organização do Orçamento, art. 3º, § 1º: “Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos sobre a forma de atividades, projetos operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como a unidade orçamentária responsável pela realização da ação.” Logo à frente nós vamos mostrar como isso vai vir.

“Os programas governamentais serão...”. Esse é um ponto até o Deputado Zé Carlos do Pátio hoje de manhã ele me ligou dizendo que não estava incluso na LDO a regionalização. Ele está, sim, incluso. “Os programas governamentais serão identificados segundo a região de planejamento constante no Plano Plurianual 2004/2007”, no art. 3º § 2º.

No § 3º: “Os projeto de atividades e operações especiais que tem impacto em todo Estado, ou que atenda a situação emergencial, serão alocado no Código 99 para todo Estado.” Isso a gente está destacando.

A região de planejamento, todos os senhores já conhecem, é o que está proposto na Assembléia para o zoneamento socioeconômico ecológico.

Aqui traz uma classificação, Deputada Verinha Araújo, onde nós estamos apresentando por região, havendo necessidade poderá ser colocado até, quando já tem especificado que tal atividade deverá ser desenvolvida em tal município, ele já poderá vir com a destinação, por exemplo, se for o caso de Paranaita, ele vai vir com o Código 0205. Se não descer em nível de município, ele fica na região Norte que é 0200.

Aí está as outras regiões. São todas as regiões, as doze regiões. Isso nós não podemos trazer, levar, melhor dizendo, na última Audiência Pública porque após aquela Audiência, melhor dizendo, nós demos encaminhamento já ao Plano de Trabalho Anual e o Orçamento 2006. Esse manual foi entregue para todos os órgãos do Executivo, os órgãos públicos e ele traz, exatamente, essa classificação de como vai vir para os senhores no Orçamento que será elaborado.

Então, ele virá. Eu peguei um exemplo aqui: orçamento de classificação institucional, a classificação por posição, que é habitação e classificação por programa. Por exemplo, Meu Lar, o Programa 239. Aí ele vai trazer o objetivo do programa: proporcionar habitação digna para famílias carentes; o tipo de ação: é um projeto; a descrição daquela ação: construção de habitações urbanas e infra-estrutura; objetivo específico: construir unidades habitacionais e realizar obras de infra-estrutura que possibilitem à população carente acesso à moradia. Ele traz meta física, que é casa construída, a unidade é unidade de medida, e a quantidade de duzentos e cinqüenta casas. Este foi um exemplo apenas.

O custo total, estimativa daquele projeto, de três milhões, e a regionalização aqui, o sistema que nós apresentamos hoje para o Sr. Governador e para a imprensa, é que a partir deste momento nós já estamos elaborando o orçamento no FIPLAN. E o FIPLAN é um sistema que integrou o Sistema Financeiro e o Sistema Orçamentário do Estado de Mato Grosso.

Então, a partir do momento que for definindo quantas casas serão em cada região, ele vai clicando aqui, a pessoa que elabora o projeto lá na Secretaria de Infra-Estrutura, ele vai clicar na regionalização e vai abrindo quantas vezes for necessário para que ele possa trazer todas as regiões que serão contempladas com esse projeto. E a classificação, segundo a natureza, e classificação, segundo a fonte de recursos.

Aqui é uma página da Internet, do FIPLAN, que ele está no site da Secretaria de Planejamento. Nós também trouxemos novamente para apresentar para os senhores, porque qualquer um dos senhores podem acessar pela Internet. O FIPLAN traz aqui, por exemplo, Programa Nossa Terra, Nossa Gente, a unidade orçamentária, o INTERMAT, a ação, implantação de vilas rurais e região de planejamento também da mesma forma, ele vai ser abeto quantas vezes for necessário para incluir todas as regiões que estarão sendo atendidas. Então, isso já está disponibilizado para os órgãos que começam a elaborar o orçamento já a partir de hoje.

“Capítulo III

Das diretrizes gerais para a elaboração, execução e acompanhamento dos orçamentos do Estado e suas alterações”

Já foi apresentado para os senhores a questão da reserva de contingência que nós estamos propondo 2% na aprovação da LDO e no mínimo 1% na Lei Orçamentária.

“Das disposições relativas às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais.

Art. 44 Serão observados pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e pelo Ministério Público e Defensoria Pública do Estado...”

Aqui nós já fizemos questão de ressaltar a questão da Defensoria. Esta semana haverá uma reunião de todos os Presidentes dos Poderes, onde o Governador está chamando para essa reunião também a Defensoria Pública, porque ela tem agora status como Ministério Público, ela é tratada já como um Poder.

“...na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, os limites previstos nos arts. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único A Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, em articulação com as Secretarias de Estado de Administração e de Fazenda, observará os parâmetros fixados no dispositivo constitucional e legislação pertinente, mencionados no caput, bem como as metas estabelecidas no programa de manutenção do equilíbrio fiscal do Estado.”

Essas metas são as metas da Secretaria de Tesouro Nacional. Então, além da Lei de Responsabilidade Fiscal, como o Estado faz parte dos Estados que têm dívida para com a União, nós também temos que atentar para as regras estabelecidas pela Secretaria de Tesouro Nacional.

“Capítulo VIII

Das disposições relativas às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais

Aqui novamente é: “No decorrer da execução orçamentária do exercício de 2006, no âmbito de cada Poder, da Defensoria Pública e do Ministério Público, fica autorizada a revisão do vencimento dos servidores públicos estaduais, caso seja constatado excesso efetivo de arrecadação que eleve a receita corrente líquida”.

Na verdade, é um artigo que a Assembléia Legislativa autoriza o Executivo e os outros Poderes, no caso, tendo condições de reajustar os salários dos servidores.

Metas e prioridades para 2006.

São seis objetivos estratégicos do Governo que foram levantados com a sociedade mato-grossense no PPA. 

1 - melhorar a qualidade de vida para promover a cidadania;

2 - reduzir o número de pessoas em condições de vulnerabilidade social;

3 - promover o desenvolvimento sustentável da economia, fortalecendo a competitividade, a diversificação e a participação nos mercados nacional e internacional, com base nas potencialidades regionais, ampliando a participação do micro, pequeno e médio empreendimento;

4 - garantir o uso ordenado dos recursos naturais visando o desenvolvimento socioeconômico com qualidade ambiental;

5 e 6 que são da gestão pública: melhorar o desempenho da gestão pública estadual e dar sustentabilidade de gestão de políticas públicas, garantindo equilíbrio fiscal e a capacidade de financiamento do Estado, visando ao atendimento das necessidades da sociedade.

Esse quadro, nós não vamos entrar em detalhes. Os Srs. Deputados já têm. Eu só gostaria de ressaltar que para o objetivo estratégico 1, que é melhorar a qualidade de vida para promover a cidadania, vem elencado todos os programas que estão inclusos para tentar melhorar a qualidade de vida e promover a cidadania da população. Então, ele traz a meta física, as unidades e a quantidade que está sendo proposto para 2006.

Da mesma forma é continuação do objetivo estratégico número um.

Também é continuação, são números de programas, projetos e atividades para atender as necessidades desse objetivo estratégico.

Aqui nós entramos já no objetivo estratégico 2. Eu queria pedir aos senhores Deputados, houve uma falha na hora da impressão do material, melhor dizendo, na confecção dessa tabela, foi encaminhada para os Srs. Deputados uma inversão. Por isso, eu chamei atenção aqui em vermelho. “Construções de habitação rurais e infra-estrutura, 340, e construção de habitação urbana e infra-estrutura, 6.545, para 2006.” O que vocês receberam está invertido. Então está rural com 6.545 e urbano com 340, apenas essa inversão aqui.

O objetivo 3, promover o desenvolvimento sustentável da economia, fortalecendo a competitividade diversificação e a participação dos mercados nacional e internacional, com base nas potencialidades regionais, ampliando a participação do micro pequeno e médio empreendimento. 

Da mesma forma, é continuação do objetivo estratégico 3.

Aqui objetivo estratégico 4, que é da mesma forma.

Em relação aos objetivos estratégicos 5 e 6...

(A DEPUTADA VERINHA ARAÚJO DIALOGA COM O ORADOR - INAUDÍVEL.)

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - Na quarta? Você lembra onde está? Certo.

(A DEPUTADA VERINHA ARAÚJO DIALOGA COM O ORADOR - INAUDÍVEL.)

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - Sim. Não, é aquilo mesmo que eu tinha dito na Audiência lá em Várzea Grande. Na verdade, Deputada Verinha Araújo, o licenciamento subentende, tanto licenciar uma propriedade nova como a que está sendo fiscalizada. 

Então, o objeto até aquele momento, porque hoje nós estamos em transição lá, é a manutenção de dois milhões de hectares para ser licenciado. É processo de licenciamento. Não significa que nós vamos licenciar o que está irregular. Na hora de fazer o licenciamento, de fazer a averiguação in loco, se estiver irregular, vai ser punido. Aí ele tem sanções para serem aplicadas. Mas são os dois milhões de proposição de licenciamento. 

(A DEPUTADA VERINHA ARAÚJO DIALOGA COM O ORADOR - INAUDÍVEL.)

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - Sim, até porque eu não pude discutir nesse momento porque lá está em mudança.

A SRª VERINHA ARAÚJO - É que no dia que o Secretário Marcos Machado esteve na Assembléia Legislativa, eu citei essa questão dos dois milhões de hectares de áreas a serem licenciadas. Ele me disse que tudo que era relativo à questão ambiental eles estariam revendo para ver se manteriam ou alterariam.

É por isso que eu quero perguntar se o senhor já se sentou com ele para discutir a questão da LDO sobre a área ambiental. 

O SR. YÊNES MAGALHÃES - Não. Eu disse que ao final da minha fala faria alguns encaminhamentos. Peço a Vossa Excelência discutirmos isso conjuntamente.

Pois não, Deputado Riva.

O Sr. Riva - Já que a Deputada Verinha Araújo fez esse questionamento, eu vou complementar.

Acontece que quando estão lá dois milhões de hectares de áreas a serem licenciadas todos têm o entendimento de que é área nova que será desmatada. A grande verdade que precisa ser explicada aqui é que 70% das áreas desmatadas no Estado não estão licenciadas. Pega-se, por exemplo, Tabaporã. Se pegarmos cem propriedades não há trinta propriedades que tenha licença ambiental única. Na verdade, o Estado está regularizando. Eu acho esse número pouco. Ao contrário do que alguns estão falando, acho que tem que ser ampliado esse número, porque tem que incentivar os proprietários a tirarem a licença ambiental única. Esses dois milhões de hectares não significam desmatamentos novos.

Então, é importante explicar, porque na explicação da Deputado Verinha Araújo, na Audiência Pública em Várzea Grande, entendeu-se que era uma área de desmatamento nova. Na verdade não é. Então, é bom explicar que a maioria dos proprietários não tem licença ambiental única e esse número se refere a isso.

 O Sr. Afrânio Araújo (FORA DO MICROFONE) - Está escrito nos manuais estatísticos de 2003. E no relatório anual de 2004, coincidentemente, a área desmatada é de quase um milhão e oitocentos, quase um milhão novecentos mil hectares. Está mais ou menos nesses números que estão inseridos na LDO. O que se está questionando é isso. O Governo já admite a isenção. É mais ou menos isso, Deputado, que tem de área desmatada no Estado. Esse é o grande problema.

O Sr. Riva - Mas é importante dizer; é importante explicar aqui que quando aparecem dois milhões ali - eu estou fazendo esta defesa porque conheço a realidade lá - não quer dizer que desmatou um milhão oitocentos, não quer dizer que vai desmatar dois milhões. Só para você ter uma idéia, eu não tenho constrangimento de dizer que tenho uma propriedade que estou fazendo a licença ambiental agora e ela já foi desmatada há doze anos. E assim é a maioria dos proprietários. Não quer dizer que se vai desmatar área nova. Até porque estava sendo aventada aqui uma carência de seis meses para se fazer novos desmatamentos.

Eu acho que o Estado, na verdade, tinha que ter um controle maior disso e, na verdade, exigir a licença ambiental única dos proprietários que já desmataram. A grande parte dos proprietários, alguns até não fizeram a licença, não foi até porque não quiseram, não, porque, na verdade, foi dificultado ele tirar licença, faltou certidão.

(O SR. AFRÂNIO ARAÚJO FALA FORA DO MICROFONE - INAUDÍVEL.)

O SR. RIVA - Sim, mas eu acho que dois ainda é pouco. 

Com toda essa Operação Curupira, os proprietários vão correr atrás da licença.

Aquele dia que nós estivemos no IBAMA, que o Interventor disse o seguinte: “Olha, não é o setor madeireiro que nós queremos” - falou isso para nós, não foi Deputada Verinha Araújo? - “A operação maior, nós vamos fazer em cima dos agropecuaristas e dos vinte maiores” não foi isso que ele falou? “Vamos começar a fazer essa operação.”

Tem nego aí com vinte mil hectares desmatados, que têm dez mil de hectares licenciados. Vai correr atrás de legalizar as outras dez mil, com certeza.

Então, eu acho que esse número não vai nem ficar em dez mil, deve-se ampliar, porque a maioria vai fazer a licença ambiental. A maioria dos assentamentos não tem licença ambiental. Os assentados desmataram sem a licença ambiental. Então, eles vão ter que correr atrás dessa licença.

Então, tem que ficar claro isso, porque, de repente, parece que vai haver mais dois milhões de hectares a serem desmatados, e não é.

Eu acho até que esse número não devia ser definido, deveria exigir a regularização e, se tiver dez milhões, que se regularize os dez. 

A SRª VERINHA ARAUJO - Eu acho que tem que mudar o termo.

O SR. RIVA - Eu acho que tem que mudar. Vamos estudar isso, mas não é que vai desmatar dois milhões de hectares. Tem que deixar isso claro.

O SR. YÊNES MAGALHÃES - Exatamente, até porque, Deputado Riva, o anuário traz informações de desmatamento que é fornecido pelo INPE, não significa que foi licenciado. A área é um comparativo de desmatamento, não significa que foi licenciado. 

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Eu só quero dizer, Secretário Yênes, que depois nós vamos ter os questionamentos. Portanto, eu gostaria de solicitar a todos que deixem o Secretário fazer a sua exposição aqui, e, logo em seguida, vão anotando os pontos e questionaremos depois. Vai haver um espaço para todos questionarem. 

Portanto, continua com a palavra o Secretário Yênes Magalhães.

O SR. YÊNES MAGALHÃES - São as metas fiscais para o exercício, que já foram apresentadas naquela outra, para 2006, 2007, 2008, é uma exigência legal.

O Produto Interno Bruto também previsto é uma previsão feita pela Secretaria de Estado de Fazenda, e os Índices de Preço, o IGPDI, estimado para os três anos.

É um agradecimento a equipe técnica da SEPLAN, da Secretaria de Estado de Fazenda, da SAD, da Auditória, do pessoal que nos ajudou, Sr. Presidente, a estar formulando esse Orçamento do ano que vem, porque eu vejo, Deputada Verinha Araújo, que hoje é um dia muito importante para o Estado de Mato Grosso. Nós apresentamos para ao Governador, hoje, o FIPLAN, que eu posso dizer, sem medo de errar, é o sistema de informação tecnológico mais avançado que o Estado já teve até o presente momento. Ele vai proporcionar a integração das informações do Orçamento com o financeiro e também com os outros sistemas de recursos humanos, mobiliários e também vai ficar à disposição para os outros Poderes, não só para o Executivo. E uma determinação do Governador é que também colocássemos à disposição das prefeituras. 

Então, nós teremos aí, a partir do ano que vem. e são 141 prefeituras, e hoje o Conselheiro Júlio Campos participou do evento e viu a importância, porque nós começamos a... Muita coisa que ainda acontecia no Estado, mesmo com a determinação do Governador, um ou outro órgão ainda conseguia escapar, mas, a partir desse sistema em que começou a ser elaborado o Orçamento 2006, já com ele, isso deixará de ocorrer.

Eu quero aproveitar a oportunidade, até por causa da discussão que ocorreu lá em Várzea Grande, uma colocação feita por Vossa Excelência, Deputada Verinha Araújo, e pelo Deputado Riva, sobre a questão de que pudéssemos estar trazendo os secretários para discutir cada um na sua pasta. Eu quero fazer um pedido. 

Hoje eu conversei com o Governador... 

O momento, Presidente Silval Barbosa, a partir de hoje o Estado começa a elaborar seu Orçamento. Então, talvez fosse o ideal aquelas audiências que o Deputado Riva fez, há dois anos, quando foram convocados secretários finalísticos - de Saúde, de Educação, Segurança -, porque é o momento em que começa. Não adianta também... No dia 30 de setembro eu tenho que entregar o Orçamento para os Senhores e a audiência pública é uma exigência legal, mas fica difícil, depois de o Orçamento totalmente elaborado, promover uma discussão para que possa fazer uma alteração. Então, o ideal seria a partir deste momento.

Nós estamos com alguns encaminhamentos que vão facilitar muito aos senhores. E quero dizer que quando encaminhamos o relatório de ação Governamental para os Senhores Deputados foi um risco, um risco que resolvemos assumir, Deputada Verinha Araújo, até porque muitos dos Secretários não sabiam que ele vinha a público. E nós resolvemos trazê-lo a público para fazer com que - é uma exigência do Governador Blairo Maggi - cada Secretário assuma sua responsabilidade sobre a responsabilidade que está inerente àquele órgão.

Então, a partir do momento em que estamos trazendo para os Senhores, colocando nas mãos dos Senhores, do Ministério Público e de toda a sociedade, porque esse relatório está na internet, quer dizer, o que nós precisamos hoje - e o Deputado Riva fez um questionamento aqui, me fez uma pergunta quanto ao percentual de execução do orçamento. E, hoje, o percentual que nós temos é percentual financeiro. Na verdade, com esse novo instrumento, que nós temos, a partir de agora, o FIPLAN, ele vai nos auxiliar para fazermos o acompanhamento das metas físicas. Até porque as metas físicas, que estão aqui, são do PPA. Nós precisamos fazer o acompanhamento ano a ano para ver se realmente está evoluindo e se vai chegar naquele valor proposto. Então, eu queria, de antemão, fazer essa solicitação à Casa. Colocamo-nos à disposição. 

E também um fator muito importante. 

Quando nós elencamos as 10 estratégias do Governo com os 11 principais programas, não significa que o Governo Blairo Maggi vai trabalhar somente naqueles 11 programas. Nós temos, ao todo, são 125 programas. A SEPLAN vai fazer o acompanhamento daqueles 11 programas, porque ali estão nada, nada, 85% do orçamento de investimento do Estado. Então, é uma metodologia de acompanhamento da SEPLAN. Agora todos os outros programas serão acompanhados. Ao todo, são 125 programas, que todos eles, todo o ano, os senhores receberão esse relatório com 125 programas com as metas físicas e com as metas financeiras descritas para que os senhores possam fazer esse acompanhamento gerencial do Governo do Estado. 

Eu me coloco à disposição, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Quero registrar também a presença do Deputado Clóvis Roberto, da Srª Cilda, Prefeita Municipal de Apiacás; do Prefeito Nelson, de Nova Monte Verde; Sr. Ênio Alves, Prefeito Municipal de União do Sul, que se fazem presentes. 

Foi boa essa observação, essa sugestão do Secretário Yenês Jesus de Magalhães, até porque, Secretário, têm vários Deputados que já estão com as suas emendas prontas na LDO e que nós, durante esta semana, temos que discutir o que vai ser contemplado na LDO ou que não. Ela já ampara na Lei de Diretrizes, mas que tem que está dento do orçamento. Certamente nós vamos construir um orçamento, porque por parte da Assembléia Legislativa, debatendo-o agora e vindo-o elaborado do Executivo, onde contempla o Legislativo no interesse da maioria dos Deputados, sem dúvida nenhuma, facilitará na apreciação do Orçamento.

Com a palavra, a nobre Deputada Verinha Araújo, que dispõe de cinco minutos.

Gostaria que, se possível, cumprisse os cinco minutos, porque tem vários Deputados que vão fazer uso da fala, também os Srs. Prefeitos e a quem interessar no plenário fazer aqui o questionamento.

Registramos também a presença do Deputado Ságuas e do Prefeito Serjão, do Município de Colniza.

Com a palavra, a nobre Deputada Verinha Araújo.

A SRª VERINHA ARAÚJO - Com relação à regionalização dos investimentos, aqueles que não são vinculados diretamente, o texto da LDO - na minha avaliação - não amarra a regionalização, porque eu entendo a forma como ele foi redigido aqui no Art. 3º, § 2º, que só diz que os programas governamentais serão identificados segundo as regiões de planejamento. Mas, de que forma? Qual é o critério?

Então, essa que é a questão de fundo que, Deputado Carlão Nascimento, o senhor que é Presidente da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária, o Relator é o Deputado João Malheiros... Eu avalio que devêssemos ter uma redação ou um texto com a definição de critérios com relação à regionalização. 

Gostaria que quem é da área de Orçamento, de Planejamento, pudesse me responder posteriormente a possibilidade disso, porque a forma como está no texto, hoje, não diz o critério. Por exemplo: Qual a região que vai obter mais casas? Ela vai obter mais casas por causa de quê? Porque ela tem mais necessidade, etc...Da forma como está aqui nas diretrizes, em nenhum momento ela amarra um critério claro de como que essas regiões serão contempladas, se é pelo Índice de Desenvolvimento Humano, se é porque tem melhor Índice de Arrecadação ou menor Índice de Arrecadação, etc... Então, essa é a minha questão.

A outra, já analisando o Parecer do Tribunal de Contas de 2004, que já está na Assembléia Legislativa para votarmos, com relação às contas do Governo Blairo Maggi de 2004, eu queria citar algumas questões aqui que, na verdade, destoam bastante dos planejamentos, tanto do PPA como da LDO e da LOA.

Então, nós observamos, por exemplo, que na área de educação, transporte, meio ambiente, segurança pública, saúde, não dispõe de uma forma sintomatizada de informações gerenciais necessárias ao planejamento, a execução, a avaliação da gestão e ao controle de resultados, essas áreas aqui citadas.

Com essa carga tributária per capita, em 2003, Mato Grosso foi superior a média nacional. A média nacional foi de 844.46; o Estado, onde teve maior índice foi o Distrito Federal com 1.758,78; e Mato Grosso ficou em quarto lugar com 1.091,61, ou seja, houve um acréscimo de 28.49% na carga tributária individual suportada por cada habitante de Mato Grosso, sempre num crescendo entre 2001 a 2004.

Então, os desencontros são confirmados, se você fazer a comparação de uma mesma informação oriunda da Secretaria de Estado responsável pelo assunto, é diferente do que consta no relatório da SEPLAN e do que consta nos anuários estatísticos do MEC e do IBGE, não são as mesmas informações, elas são desencontradas. Essa é uma questão.

A outra, que analisando aqui na área da educação, no que diz o PPA, a LDO e a LOA, a gente pegou um item aqui: redução da taxa de abandono do ensino fundamental, que a meta era de 18% para 2003, para 9.39, 2007. Na verdade, o resultado ficou 16.03, ou seja, superior ao que tem 2007, inclusive, inferior ao que constava para 2003.

Um outro item com relação ao abandono do ensino médio, 25% em 2003, para 13.01 em 2007. E na LOA, nos resultados de execução constou 29%.

Na taxa de conclusão do ensino médio, jovens e adultos, a meta era de 37% para 97% e na LOA, no resultado não manteve 14,90%.

Taxa de abandono de alunos da zona rural, 21,8 para 11.39. A LOA aqui, o resultado alcançou 29% bem superior.

Também uma outra taxa de aprovação de alunos na zona rural, que a meta era para 92%, e a LOA alcançou 63%.

Então, lendo a análise das contas de 2004, e já lemos inclusive esses itens lá no dia que a Secretária de Educação esteve na Assembléia Legislativa, é que se constata que não tem o modelo de administração gerencial. Ou seja, é completamente destoante de um órgão para o outro quando se discute LDO, quando se discute LOA, PPA. Aqui, inclusive, se constatou no relatório a absoluta incompatibilidade entre as previsões do Plano Plurianual e da LDO, ausência de consistência, conflitos de metas e indicadores no PPA e LDO, inexistência de metas relacionadas a proficiência do ensino na LDO, e assim vai. Esse material, inclusive, está lá na Assembléia Legislativa.

Um outro item que nós acompanhamos aqui foi com relação ao Orçamento, aquilo que era dotação inicial e o orçamento final. E o interessante é que, comparando alguns órgãos aqui, a Casa Civil, por exemplo, a dotação inicial era seis milhões e quarenta e cinco, no orçamento final chegou a nove milhões cento e cinco, uma variação de 50%, enquanto que a FAPEMAT, Fundação de Amparo à Pesquisa, que tem amparadas várias pesquisas em diversos órgãos para diversas áreas do Estado, teve uma redução de 47%. Eu só estou citando um ao contrário do outro. Ou seja, qual foi, de fato, eu estou aqui, Arnaldo, falando em cima do relatório do Tribunal de Contas do Estado. Eu queria saber se é real ou não é real isso?

Uma outra questão é sobre a abertura de créditos sem autorização legal, no valor de seiscentos e setenta e dois milhões, descumprindo as normas que tratam o referido mecanismo, como Constituição Federal, Constituição Estadual, LDO e LOA.

Então, do orçamento inicial de quatro bilhões trezentos e um foram autorizados oitocentos e oitenta e nove milhões de créditos, no entanto seiscentos e setenta e dois milhões foram sem autorização. E aí se pergunta: então, por que se discute LDO, LOA, PPA, etc, se olhando o próprio relatório do Tribunal de Contas descumpre isso?

Uma outra questão é com relação à renúncia de receitas. Constatou-se também que houve renúncias sem o amparo da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O meu tempo já acabou, infelizmente, mas eu queria, por último, fechar sobre a educação.

No caso da educação, já pelo segundo ano consecutivo, a Secretaria Estadual de Educação foi reincidente nos gastos com o FUNDEF. Ela está devendo para a folha de pagamento do FUNDEF 5,17% dos recursos do FUNDEF. Inclusive, há uma recomendação do Tribunal de Contas para repor isso no salário do magistério com relação a 10,13%.

Então, eram essas as questões que eu queria levantar para que nós, inclusive, analisássemos algo, até que ponto realmente a LDO é um instrumento real de execução por parte do Governo do Estado, tanto a LDO como a LOA. Porque analisando os dados, Secretário Yênes Magalhães, infelizmente os orçamentos não vêm sendo aplicados, conforme temos votado na Assembléia Legislativa. Olhando, inclusive, aquelas Secretarias que mais executam, partindo de 100% abaixo, as Secretarias da área social, a média de execução orçamentária é abaixo de 60%. Acima disso, justamente as áreas infraestruturais, órgãos afins vinculados ao gabinete do Governador, de comunicação, enquanto que nas áreas ambiental, saúde e educação, as execuções orçamentárias não se cumpriram cem por cento do orçamento, levando em consideração que a arrecadação, inclusive, foi superior ao orçamento que nós votamos na Assembléia Legislativa.

Então, o Poder Executivo fica devendo duas vezes. Ele deve quando não executa cem por cento do que foi orçado e deve duas vezes quando ele não executa o excesso de arrecadação daquilo que foi orçado. Então, são duas dívidas acumuladas.

Eram essas as minhas questões. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Queremos registrar a presença do Sr. Oscar, Prefeito Municipal de Juara; da Srª Maria Izaura, Prefeita do Municipal de Alta Floresta; do Sr. Francisco Mendes, Prefeito Municipal de Diamantino; do Sr. Valdir Barranco.

Passo a palavra ao Deputado Eliene.

O SR. ELIENE - Sr. Presidente, Deputado Silval Barbosa; colegas Deputados aqui presentes; Secretário de Planejamento, Sr. Yênes Magalhães; Srs. Prefeitos; Srªs Prefeitas; assessores de Deputados; senhoras e senhores, primeiro gostaria de dizer que a Deputada Verinha Araújo contempla o meu pensamento também com respeito a essas divergências.

Há um grande desencontro dos dados da realidade com os encontrados aí, tanto da LDO quanto da LOA. E isso do meu ponto de vista é ainda uma questão cultural de desinteresse da sociedade de acompanhar, de se preocupar com os números que são passados e a realidade. 

Eu não tenho dúvida de que se nós não tivermos uma mudança de cultura da participação da sociedade, com mais acompanhamento, com muito mais interesse, nós gastaremos aí mais de dez, quinze anos para chegarmos a um ponto ideal das peças que são elaboradas com aplicação da realidade. 

Então, eu defendo aqui um ponto de vista que o Deputado Riva colocou, que é preciso estar divulgando nas escolas fundamentais, ensino médio e de terceiro grau a necessidade da participação da sociedade na discussão do orçamento. É sabido que em países de democracia mais avançada gastam-se três, quatro anos só discutindo essas leis de diretrizes orçamentárias, o orçamento. E nós não, reunimo-nos três, quatro vezes, com muito poucos participantes, como estamos observando aqui, com muito poucos posicionamentos. Isso leva, sem dúvida nenhuma, à comodidade o gestor público. Não quero aqui atribuir a irresponsabilidade ao Governador Blairo Maggi, aos governantes anteriores, aos próprios gestores municipais. Mas eu entendo que se não tivermos uma dedicação, uma maior discussão dessas leis, nós não vamos aprimorar nunca.

Eu também chamo a responsabilidade, Deputado Carlão Nascimento, até para que nós possamos, eu também sou membro da Comissão de Orçamento na Assembléia, de repente, começarmos por lá alguns seminários durante todo ano. Uma reunião por ano, trazendo uma conscientização do entendimento, da compreensão, da importância da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento anual, do PPA, para o Poder Legislativo dar a sua contribuição. 

Então, eu gostaria que estivéssemos aplicando muito mais recursos, principalmente em dois pontos que acho interessantes para o nosso Estado, que é a segurança pública, que tem muita carência em todos os aspectos, seja na Polícia Civil, seja na Polícia Militar, porque temos carência de investimentos na segurança pública; e outro ponto que eu acho que precisa ter uma atenção especial é o da educação. 

Eu tenho defendido e inclusive estou articulando uma Emenda Constitucional para que os investimentos previstos para a educação de no mínimo 25% e no máximo 35% sejam aplicados no seu teto. Não se tem notícia de nenhum povo, de nenhuma nação, que tenha se desenvolvido com limites de orçamento para a educação como a que nós estamos aqui. É uma cultura não só de Mato Grosso, mas de diversos Estados da União.

Então, eu tenho esse ponto de vista, que se não tivermos uma flexibilização na segurança pública, porque somos um Estado com um movimento migratório muito grande e temos que dar uma fortalecida na segurança pública e também na educação... Eu defendo discutirmos dentro da LDO para o Orçamento de 2006 o teto de 35% para a educação, porque as notícias que temos, todas as informações que temos, é que países que saíram estraçalhados das guerras, que cresceram, a exemplo de Nova Zelândia, como Canadá, investiram fortemente na educação. E com esses 25% não haverá transporte escolar que preste, não vai ter valorização à educação, não terá material didático que preste e não vamos ter boa educação no nosso Estado. Então, mesmo que se arroche outros setores, eu vou defender a priorização da educação para termos um Estado mais humano e melhor orientado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Encerradas as inscrições. Há duas inscrições feitas. Então, eu vou conceder três minutos para cada pessoa que for inquirir o Secretário ou algum membro da Mesa.

Com a palavra, o Sr. Afrânio Araújo, que dispõe de três minutos.

Informo a todos que esta Audiência Pública está sendo gravada na íntegra e será retransmitida, logo em seguida, pelo Canal 36, TV Assembléia e também registrada pelo nosso serviço de taquigrafia.

Com a palavra, o Sr. Afrânio de Araújo, que dispõe de três minutos. 

O SR. AFRÂNIO ARAÚJO - O problema, primeiro, para não ficar caracterizado aqui que nós estamos tentando assustar o Secretário, é dizer o seguinte: Elogiar. Nunca houve tanta transparência. Elogiar a equipe técnica, elogiar o Secretário por tanta transparência nas informações, o que nos permite, inclusive, ter informações hábeis e a tempo para fazer questionamentos. 

Nós, inclusive, tínhamos - isso é mais um elogio para a equipe técnica - todos os elementos, não foi por outra razão que a Deputada Verinha Araújo propôs a CPI do desmatamento, uns dez, doze dias antes de acontecer a Operação Curupira... E a Assembléia Legislativa, o Governado do Estado, não sei se teria, porque não é bem próprio, mas a Assembléia Legislativa podia, no time, o Estado de Mato Grosso, no time, dizer: Está desmatando, tem bandido, tem que ir para a cadeia, mas tem madeireiro, tem lavoureiro, tem empresário que quer um modelo de crescimento do Estado que precisamos. Não há dúvida, é um dos estados que mais cresce no país, e sem agredir tanto o meio ambiente, porque vai virar contra nós, a bola vai virar contra nós depois. 

Hoje, teve uma reunião neste ambiente aqui com um monte de madeireiros, um monte de prefeitos reclamando, reclamando. Eu acho que perderam - até o momento que assisti a reunião - todos aqui, inclusive o pessoal de Governo, uma grande oportunidade de não tanto fazer um embate, quanto fazer um debate para que o Estado de Mato Grosso, como um todo, sociedade, Assembléia Legislativa, Governo do Estado, Governo Federal, etc, possam responder suficientemente ao mundo sobre essa questão do desmatamento que ninguém pode negar. Está lá a foto de satélite para quem quiser ver, e foi o relatório de 2003 para 2004; de 2004 para 2005 já venceu o período, é agora julho. Então, portanto, o que desmatou já desmatou, a foto já está feita. 

Tem uma outra bomba anunciada, aguardem os senhores, porque, provavelmente, alguns setores interessados, alguns preocupados com o meio ambiente - é verdade, nós não podemos achar também que só tem bandido, como também não tem só bandido no meio de madeireiro, no meio de empresário da lavoura, também não tem só bandido no meio de ambientalista - existem, realmente, alguns com interesses estranhos, não vamos ser inocentes, mas, daqui a pouco, vai pintar um novo relatório de 2004 para 2005.

E pasmem vocês: Todas as ações que estão sendo tomadas agora no Governo Federal, inclusive essa ação bastante arrojada do Governo Estadual aí com o Marcos Machado, ainda é muito pouco, provavelmente, para segurar uma boa parte desse movimento que já existe de desmatamento no Estado.

Portanto, o relatório de 2005/2006, seria a terceira bomba a cair nas nossas cabeças. É isso que a Deputada Verinha Araújo estava tentando alertar, porque se os dados oficiais, transparentes - eu acho isso correto por parte do Governo - se usarmos os dados oficiais, nos apavoramos.

Estão aqui, estatísticas fresquinhas da hora que me entregaram agora aí fora - um milhão oitocentos e poucos mil hectares desmatados em 2003. Acabam de dizer que é foto do INPE. Então, é dado real. Não é a área que foi desmatada no passado que só confirmaram agora. É dado real, é dado de área nova de desmatamento. 

Se pegar o relatório anual de 2004, mais um elogio, Secretário, para o Senhor e sua equipe, também um milhão e... Engraçado, sempre chega perto dos dois milhões previstos nas LDOs.

Se pegar o relatório dos técnicos, mais um elogio para os técnicos, que inclusive dizem na parte de licenciamento de áreas de madeira - madeira identificada, anatomia e identificação de madeira - só não foi possível, parece-me que 2003 ou 2004, atingir a meta de três milhões, olhem bem, e seiscentos mil metros cúbicos de madeira, quase cem mil carretonas de madeira, só não foi possível porque uma boa parte da madeira se evadiu ou uma boa parte da madeira foi beneficiada dentro do Estado. Como não passa pelas barreiras, local onde a fiscalização atua melhor, não conseguiu identificar. 

Então, eles mesmos admitindo que uma boa parte da meta não foi cumprida porque não havia condições físicas de fazer isso. Então, estamos alertando sobre isso.

Só para fechar a questão da execução mesmo. A execução destoa totalmente da LDO e destoa muito.

Agora, se disser que não tem dinheiro, que não pode... Não é verdade. Sempre a dotação inicial é reajustada com a dotação atualizada, parece que é o termo, cumpre-se 93% no geral, em várias pastas cumpre-se 98%, 100% e em pastas importantes, como Gestão Ambiental, cumpre 50%. Saúde, só no Governo Blairo Maggi, e nós já temos dois anos e meio do Governo Blairo Maggi, agora já dá para analisar o Governo Blairo Maggi por dentro dele mesmo... Se continuar inercialmente o padrão de execução, só no Governo Blairo Maggi até o final de 2005, vai deixar de investir R$156 milhões em saúde, ou seja, não executa aquilo mesmo que planejou, num valor de R$156 milhões.

Eu sou da saúde e R$156 milhões na saúde de Mato Grosso é muito dinheiro. Nós precisamos juntar, porque eu quero ajudar os senhores a gastar esse dinheiro, porque dinheiro tem e no meio ambiente é a mesma coisa, tantos milhões lá, nem sei quanto. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Queremos convidar a Srª Marinesi Araújo Meira, Presidente do Conselho da Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso, que dispõe de três minutos.

A SRª MARINEZE ARAÚJO MEIRA - Primeiro, meu boa-tarde a todos. 

Vou quebrar o protocolo, porque eu gostaria, primeiro, de fazer uma pergunta ao Secretário, antes de fazer a minha colocação, Sr. Presidente. Porque eu não tive acesso à LDO. E o que eu tive foi através de um jornal de circulação que foi colocado de uma preocupação que nós temos na saúde de que o percentual da Emenda Constitucional nº 29, dos 12% da saúde, 3% seriam gastos com saneamento.

Primeiro, eu gostaria, antes de fazer a pergunta, dessa confirmação.

O SR. YENÊS JESUS DE MAGALHÃES - Tem uma solicitação junto ao Tribunal de Contas, mas não tem nenhuma posição ainda.

A SRª MARINEZE ARAÚJO MEIRA - Está na LDO.

O SR. YENÊS JESUS DE MAGALHÃES - Não. Não está. Não está porque não tem instrumento, hoje.... O Conselho Nacional de Saúde não aceita.

A SRª MARINEZE ARAÚJO MEIRA - Até com isso fico até mais satisfeita. Mas mesmo assim gostaria de estar reforçando em nome de todos os Secretários Municipais, dos prefeitos, que estão presentes, da responsabilidade - e daí eu pediria aos nossos Deputados - que se está se passando para os município da descentralização do serviço de saúde. A descentralização está acontecendo por uma questão legal, mas ela não está sendo completada, porque a questão do financiamento ainda se discute muito. A questão do financiamento na saúde é extremamente pequeno. Porque se formos avaliar as ações que estão sendo passadas para os municípios... 

Estamos, agora, com a Lei de Responsabilidade Sanitária. Acho que nossos prefeitos precisam estar cientes de que já está sendo votada a Lei de Responsabilidade Sanitária. E que se nós temos responsabilidade, muito mais agora que seremos penalizados por metas que não conseguimos cumprir, como: diminuição de mortalidade infantil, diminuição de problemas referentes às endemias e outros.

Então, o que eu gostaria só de pedir que nesse que fosse contemplado que fossem consideradas essas questões e que não deixassem, de forma nenhuma, essas formas sutis de tirar dinheiro da saúde para que fosse para outras áreas.

Investimento de saúde, no Brasil, é na média 130 dólares per capita. Enquanto em outros países chega a quase 4 mil dólares per capita. 

Eu só gostaria de estar aproveitando, porque nós temos na Câmara, já está tendo, na Câmara, da Emenda Constitucional nº 29, um projeto de lei que regulamenta, no qual define o que é gasto com saúde. E, nesse projeto de lei, deixam as ações de saneamento básico fora. Não é um gasto com saúde. 

Gostaria que os nossos Deputados se atentassem para isso para que, mais uma vez, assim como aconteceu em 2004 aqui no Estado de Mato Grosso, que retiraram através de um acórdão, retiraram o Imposto de Renda, retiraram do cálculo dos 12% da Emenda Constitucional nº 29. Mato Grosso deixa fora o Imposto de Renda, um dos poucos Estados que fazem isso. Espero que se resolva também agora com a regulamentação...

A SRª VERINHA ARAÚJO - Tem uma representação minha e do Deputado Carlão...(INAUDÍVEL).

A SRª MARINEZE ARAÚJO MEIRA - Então, eu fico mais uma vez satisfeita de saber que estão atentos para essa situação e vamos estar observando e pedindo aos nossos Deputados que considerem essa situação de gasto com a saúde.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Solicito ao Consultor Técnico-Jurídico que repasse uma cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias a Srª Marineze.

Com a palavra, o Sr. Emídio de Souza, da militância comunitária.

O SR. EMÍDIO DE SOUZA - Eu gostaria de ser breve nas palavras e dizer da nossa preocupação do Movimento Comunitário de Cuiabá, no qual representamos um bairro da periferia de Cuiabá, que até hoje não é regularizado. E buscamos junto aos setores, tanto do município quanto do Estado e, me parece que não há recurso assegurado no Orçamento 2005 para regularização fundiária do perímetro urbano de Cuiabá. 

Eu gostaria de pedir para todos os Deputados, juntamente com o Sr. Yênes, Secretário de Planejamento, para que possa pensar um pouco com referência à regularização fundiária. Ao se falar em habitação popular, é bom pensar na habitação para aquelas pessoas mais humildes, para aquelas pessoas que estão lá na ponta, que vivem com um salário mínimo e que não têm condições de bancar a sua documentação para poder regularizar o seu lote.

Nós vemos passar um governo, passar outro e ninguém se preocupa! Falam em bancos de dados, mas para ter bancos de dados, um cadastramento único que é preciso ter na Capital e no interior do Estado também, é preciso que haja força de vontade e determinação também.

Eu gostaria de pedir aos Deputados que assegurem recurso para a regularização fundiária. Muitas áreas são desapropriadas por interesse social, a exemplo do Paraíso II que foi desapropriado com 67% daquela comunidade, que outras comunidades que vivem com um salário mínimo e que até hoje foi regularizado uma vez que não foi pago, correndo o risco de ser despejado. Da mesma forma tem outros bairros de Cuiabá.

Parece-me que tem incluso para a área rural, mas para a área urbana não há recurso em 2005.

Eu gostaria de saber do Yenês Magalhães, com referência a regularização cambiária, banco de dados e habitação popular, vamos assegurar recurso para 2006, priorizar habitação popular. Seria esse o meu pedido.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Está registrado o pedido do Sr. Emílio, ver até onde que esse Programa Tequenfim do INTERMAT tem alcance dentro desses bairros que o senhor acaba de colocar para nós. Depois, se o senhor tiver uma relação de todos os bairros que o senhor milita nessa área, para nós é importante. Se o Programa Tequenfim que já tem feito várias regularizações ver se também contempla esses bairros.

Registramos também as presenças: do Prefeito do Município de Vera, Sr. José Milton dos Santos, nosso amigo Nick e sua esposa, Dona Tânia; e do Secretário de Administração do Município de Peixoto de Azevedo, Edmar Heller.

Não havendo mais inscritos, eu passo a palavra ao Secretário Yenês Magalhães para fazer a conclusão.

O SR. YENÊS JESUS DE MAGALHÃES - Sr. Presidente, na verdade, até antes de entrar nas explicações aqui, eu anotei a maioria delas, espero ter anotado 100%.

Eu, mais uma vez, venho a esta casa pedir a Assembléia Legislativa que seja promovida discussões finalísticas. Eu digo isso por quê? 

Na verdade, Deputada Verinha Araújo, os relatórios que vão, seja para o IBGE, o Anuário Estatístico, o Relatório de Ação Governamental, ou para o MEC, eles não são feitos por técnicos da SEPLAN, todos eles são feitos por técnicos da Secretaria de Educação. Nós temos cobrado. 

O relatório que Vossa Excelência, o Relatório do Conselheiro Valter Albano, ele aponta esses problemas e da parte da Secretaria de Planejamento nós já estamos fazendo a gestão junto as Secretarias de Saúde, Educação, Infra-Estrutura e Segurança Pública, que foram os quatros pontos levantados nesse relatório.

Agora, os questionamentos realmente existem e o mais importante, que diz respeito ao Orçamento - Vossa Excelência tem o relatório em mãos -, nesse relatório, o próprio Conselheiro diz que quem tem o papel de dizer se é constitucional ou não, de alegar a inconstitucionalidade, é o Supremo Tribunal Federal. No relatório ele coloca isso, mas ele entende que o artigo que nós usamos, os senhores aprovaram 20% de remanejamento de suplementação e existe um artigo, um parágrafo único que diz: “Fica excluído desse montante pessoal...”

 Então, na verdade, nós fizemos um remanejamento de suplementação no total de um bilhão e quinhentos milhões. Disso, um bilhão duzentos e quinze são para pessoal. Então, na verdade, nós tínhamos seiscentos e sessenta e seis milhões para remanejar e nós remanejamos duzentos e cinqüenta e nove. Então, nós estamos bem abaixo do que foi colocado pelo relator. Agora, nós também fizemos manifestação de que aquela Casa é uma Casa técnica e a discussão política é este momento.

Nós acabamos de perguntar para o Presidente Deputado Silval Barbosa quando que os senhores vão votar a conta do Estado, porque nós estamos finalizando esta semana um relatório, onde contra-argumentamos as argumentações feitas pelo Conselheiro Valter Albano. Uma delas é essa, o Tribunal de Contas não tem poder para dizer que aquele parágrafo é inconstitucional.

Também ali traz a execução orçamentária, quando ele coloca os pontos negativos, sem dúvida alguma agora vale ressaltar que a saúde e a educação têm verbas carimbas. Existe essa questão do FUNDEF que nós não concordamos, que é aquele valor 14,22. Nós sabemos que não alcançou os 15, mas ficou algo em torno 14,58. Nós temos como provar isso e o restante foi cumprido.

Em relação à saúde, nesse relatório, o Conselheiro Valter Albano destaca que o Estado aplicou 12,36%, quer dizer, muito além do que a lei estabelecia. Então, foi aplicado mais do que era determinado pela lei na saúde em Mato Grosso.

Eu não concordo muito, Dona Marinese, com a colocação da senhora. Aí eu não posso falar de saúde porque eu não sou especialista. Eu falo de trânsito, porque sou especialista em trânsito. Quando Secretário de Trânsito de Cuiabá, fui Secretário por sete anos e meio, o Ministério da Saúde não aceitava também que usássemos recursos da saúde para educação no trânsito. O Deputado Carlão Nascimento sabe muito bem do que eu estou dizendo. Nós tínhamos 68% do gasto no Pronto-Socorro de Cuiabá, naquele momento, de acidente no trânsito. Então, investir em trânsito, investir no preventivo, vai fazer com que na saúde se consiga atender as crianças, os idosos. Da mesma forma é o meu ponto de vista em relação ao saneamento. Nós sabemos que existem estudos em nível mundial, não só no Brasil, que para cada real investido em saneamento se economiza cinco reais em hospitais. Então, eu vejo a necessidade de se ter um recurso para saneamento. Agora, isso não depende de mim. Estou fazendo uma proposição que nós esperamos ser atendidos depois de uma ampla discussão no setor de vocês, que a senhora representa.

Foi colocado pelo Deputado Zé Carlos do Pátio e ele se ausentou, em relação às renúncias, aos incentivos do Estado. O Estado, hoje, tem, sim, está começando, Deputado Clóvis Roberto, um processo de controle, que é o CONDEPRODEMAT, o Conselho Deliberativo dos Programas do Estado, onde a Assembléia Legislativa tem assento. Então, pela primeira vez o Governo do Estado criou um Conselho para reunir todos os órgãos. São seis órgãos do Estado que trabalham com renúncia fiscal. Tem um fundo e hoje existe um conselho, do qual sou presidente. Não tem nenhum fundo ligado a mim, mas eu presido esse conselho, onde tem assento a Assembléia Legislativa, e esperamos... Nós tivemos duas reuniões desse Conselho. Eu espero no prazo de um ano conseguir sanar todas as perguntas, todos os questionamentos que os senhores têm colocado, até porque agora passou a ser responsabilidade minha também.

Sobre a questão da educação que o Deputado Eliene colocou, que tem que investir mais do os 25%, Mato Grosso investe 30,2% em educação: 25% no ensino médio; 4,2% no ensino superior, que é UNEMAT, e 1% na FAPEMAT e CEPROTEC. Na verdade, o Estado... E isso, numa discussão com o Tribunal de Contas, eles aceitam o que a lei diz que tem que se aplicar em educação. A lei não fala que tem que aplicar 25% em ensino médio, ela não fala isso, ela fala que tem que ser aplicado 21% em educação. E Mato Grosso aplica 30,2% em educação.

Em relação à UNEMAT que foi colocado aqui, não há da parte do Governador nada contra Rondonópolis, até porque ele é de Rondonópolis. A determinação que o Governador fez para a direção da UNEMAT é que não iria abrir novos cursos e nem novos campi em nenhum local neste Estado enquanto não se regularizar os que foram criados. Foram criados de forma errada, porque nós temos municípios que têm campus avançado da UNEMAT e não tem um único professor titular. Todos são contratos, são terceirizados. 

(A DEPUTADA VERINHA ARAÚJO DIALOGA COM O ORADOR - INAUDÍVEL.) 

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - Não mudou. O que nós estamos fazendo é não se criar até que se estruture isso. Então, é isso que está se fazendo nesse momento. 

Eu gostaria que a senhora convocasse uma audiência pública para nós discutirmos o ensino superior, porque aí nós teríamos condições... Eu não tenho essa condição nesse momento de falar de segurança, de saúde, de educação, não tenho. O que nós fazemos é trabalhar, tentar coordenar todas as proposições para trazer em um único instrumento. Mas há necessidade, desde a primeira fala minha, eu disse que havia necessidade de promover discussão específica com cada área do Estado. 

Eu, Emídio, não tenho resposta para você neste momento. Eu vou buscar sem dúvida alguma e vou tentar trazer alguma resposta para você. Agora, Emídio, lote regularizado, nós temos o Programa Cidade Cidadã que traz trezentos e oitenta cinco mil... É muito pouco, nós sabemos, é muito pouco. Mas ele traz ....

(A DEPUTADA VERINHA ARAÚJO DIALOGA COM O ORADOR - INAUDÍVEL.) 

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - É que este aqui está sem página Deputada Verinha Araújo, está no Projeto Regularização Urbana dos Municípios - Cidade Cidadã. Este aqui está sem número. Está na revisão do PPA que foi encaminhada para os senhores. 

Uma outra coisa também, Deputada Verinha Araújo, que os senhores têm cobrado muito e que eu não tenho como apresentar neste momento, até porque nós tínhamos feito uma apresentação ali... No Orçamento que começa a ser elaborado no dia de hoje, nós temos dois elementos de despesa criados pela Secretaria de Planejamento: Obras, que é a 51, tem que definir a região que vai ser alocada a obra para qualquer Secretaria que vai construir no ano que vem; e Imóveis, 61. Para equipamentos, que seriam veículos, computadores, nós estamos propondo nesse ano dar orientação, mas em 2007 vai ser obrigatório. Então, vão estar amarradas agora todas as obras e imóveis, aquisição de imóveis, qualquer coisa nesse sentido, a partir do orçamento ano que vem.

Então, eu discordo da fala de alguns Deputados, Presidente Silval Barbosa, quando diz que a LDO, PPA, LOA que não são cumpridos. Eu acho que... Eu faço questão de registrar que nunca se avançou tanto em matéria de investimentos legais: PPA, LDO e LOA. Nós estamos amarrando. Os senhores abriram o dispositivo da revisão do PPA que nós estamos fazendo nesse momento. Se vocês pegarem hoje PPA, LDO e a LOA que vem para vocês, vocês vão encontram uma correlação dos programas previstos no PPA com a LDO e com a LOA. Isso nunca ocorreu. Então, quando nós mandamos uma revisão do PPA, estamos adequando. Na verdade, o Estado nunca cumpriu, ninguém nunca cobrou, mas isso está sendo feito. Eu acho que se tem uma coisa que vai acontecer de importante para o Estado é essa relação que a Assembléia Legislativa hoje tem de discutir e de amarrar os instrumentos legais. O Deputado Carlão Nascimento, que é Presidente da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária, sabe o que eu estou dizendo. 

Eu fiz uma colocação ao meu amigo particular, Conselheiro Valter Albano, que eu não concordei com o relatório que ele fez. O relatório dele foi técnico o bastante, o suficiente, para que pudesse apontar os nossos problemas. Agora, ele fez uma análise política. E ele, como ex-Secretário de Fazenda, sabe que se estruturou no Brasil todas as Secretarias de Fazenda. E o planejamento é longo. Nós estamos falando nessa gestão de amarrar esses instrumentos. Então, nós vamos avançar muito. As cobranças, realmente, têm que ocorrer, mas elas estão evoluindo. 

Então, a qualidade desses instrumentos... E aí eu quero ressaltar, Deputado Silval Barbosa, que hoje não há a mínima possibilidade de executarmos nenhum programa, nenhum projeto, nenhuma atividade, se não estiver na lei orçamentária. Se tiver que ocorrer alguma alteração, automaticamente, será feita a revisão no PPA, na LDO e na LOA. Hoje é impossível ao Estado... Muitas vezes, nós podemos deixar de fazer, mas fazer sem que esteja amarrado nos instrumentos legais não é possível. Jamais os Senhores irão encontrar essa impossibilidade.

Agora, Deputada Verinha Araújo, quando a Senhora cobra a questão ambiental, eu quero ressaltar mais uma vez que os recursos colocados na questão ambiental, na FEMA, melhor dizendo, foram locadas para servirem de contrapartida ao Governo Federal. Infelizmente, nós estamos tendo ano a ano investimento cada vez menor na questão ambiental. Eu acho que, se houve uma discussão pela manhã aqui, ela deveria ser ampliada no sentido de realmente cobrarmos mais. Nós precisamos ter... O Estado sozinho, Mato Grosso, o Governo do Estado, não tem capacidade de fazer a fiscalização de um Estado que tem o tamanho de um País. Nós precisamos estar unidos.

Eu vou concluir a minha fala, Sr. Presidente. E tenho colocado ultimamente que nós temos metas a cumprir para que possamos melhorar a prestação de serviço à população. Primeiro, é nos integrarmos União, Estado e Município. Isso, infelizmente, não ocorre; segundo, é a priorização.

Então, nós vimos aqui necessidades quando o Deputado Eliene colocou sobre a questão Educação. Eu concordo, Deputado. Agora, nós precisamos discutir o que vamos deixar de fazer, porque todo mundo quer mais, quer mais, quer que se invista em cultura, em meio ambiente, segurança, educação, só que recurso não tem como você aumentar.

Então, nós temos que discutir e ver o que é que vai cortar, o que é que não vai se fazer. É a priorização que eu coloco que é um fator, para mim, dos mais importantes. 

No dia que aprendermos a priorizar, deixa isso aqui de lado, vamos fazer esse, aí, sim, nós vamos ter um Orçamento de qualidade que a população vai poder abri-lo a qualquer momento e ver que, realmente, está sendo cumprido pelos governantes.

No mais, Sr. Presidente, eu me coloco mais uma vez à disposição de Vossa Excelência para que possamos fazer a discussão de instrumentos legais, colocando-me também como Executivo à disposição dos Srs. Deputados para ...

Eu queria fazer um pedido: Se puder ser feita uma Audiência Pública para discutir o relatório do Tribunal de Contas, porque tem muitos pontos nele que nós não concordamos, é a posição de um Conselheiro, não significa... Tanto que as contas foram aprovadas. Então nós queremos contra-argumentar cada ponto colocado ali.

Quando o Conselheiro Valter Albano disse que no Estado não existe sistema de acompanhamento gerencial, é o modelo que ele implantou. Nós implantamos outro. Não significa que o nosso é melhor que o dele e nem o dele é melhor que o nosso, mas nós temos hoje uma outra estratégia. 

Nós estamos trabalhando com programas. Quando nós passamos a trabalhar com programas, começamos a fazer a integração dos órgãos do Estado. Hoje, nós temos: O Meu Lar. O Meu Lar é um Programa que é responsabilidade do Pagot, e a dona Terezinha tem uma participação nele. Então, nós temos muitos programas que têm essa inter-relação com todos os órgãos. Agora, na hora de elaborar o Orçamento, o Secretário não decide sozinho, ele tem que chamar todos os Secretários que estão envoltos para aquele programa para resolver.

Então, é dessa forma que nós esperamos melhorar o serviço público do Estado de Mato Grosso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Agradecemos a participação do Secretário Yênes Magalhães.

Gostaria de registrar a presença dos Vereadores de Campinápolis, Sebastião Gomes da Costa, Gilberto Alves Rodrigues e Alencar da Silva.

Tem um questionamento ainda pelo eminente Deputado Carlão Nascimento.

Portanto, com a palavra, o Deputado Carlão Nascimento.

O SR. CARLÃO NASCIMENTO - Sr. Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Silval Barbosa, colegas Deputados Ságuas, Eliene, Clóvis Roberto, Verinha Araújo.

Cumprimento os prefeitos aqui na pessoa do Prefeito de Guarantã do Norte e nosso amigo, José Humberto, e cumprimentar todas as prefeitas presentes na pessoa da Srª Maria Isaura, de Alta Floresta; e cumprimento todos os presentes.

Quero dizer, Sr. Presidente, que eu começo aqui pela fala do Secretário. 

Eu tinha dito aqui ao Presidente, Secretário Yênes Magalhães, a possibilidade de fazermos esta audiência pública, e aí eu quero ser o relator das Contas do Governo, então, é importante que façamos mesmo, Sr. Presidente, essa discussão. Daí a necessidade de não se votar essas contas do Governo, como está previsto, nesta semana. Portanto, eu quero já dizer aos colegas Deputados que nós não vamos ter o recesso para que possamos fazer uma ampla discussão nas contas do Governo. É importante isso e aí, com o aval, agora, do Secretário, com aval do próprio Governo.

Quero também dizer que sou testemunha dos avanços que houve no PPA, na LDO e na LOA. Foram várias e várias discussões. Eu tive o privilégio de acompanhar, por ser Presidente da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária nesses três anos de Governo, e me lembro como foi o início. Nós chegamos a ter uma equipe fazendo LOA, outra equipe fazendo LDO, outra equipe fazendo PPA, e quando você lia não batia nada. Então, considero um avanço, porque hoje já conseguimos ter uma equipe fazendo tudo isso. É importante. Por isso que nós revisamos todo o PPA que foi feito, tivemos que devolver para o Governo refazer, e isso foi fruto desse entendimento que a Assembléia tem hoje com a Secretaria.

Mas todo Governo teve planejamento, não é dizer que só esse Governo está planejando. O Governo passado teve planejamento, sim, pode não der sido mil maravilha, e o de hoje também não é, mas nós temos procurado, ao longo dos anos, e o Governo passado foi o que mais se aproximou dessa questão, fazer o ajuste fiscal do Estado e para você fazer ajuste fiscal você tem que planejar, não se faz ajuste sem planejamento. Aí eu quero elogiar esse Governo que vem, também, cumprindo esse ajuste fiscal direitinho, porque nunca mais se atrasou folha de salário do Estado, por exemplo. Servidor só recebia em dia no Governo Frederico. De lá para cá ninguém nunca pagou mais salários em dia. O Governo passado pagou e esse Governo vem pagando. Então, isso foi inclusive em cima do arrocho dos servidores.

Eu quero dizer também de outra questão que nós discutimos muito, no ano passado. 

Este ano, o Governo tirou do orçamento que já estava na Assembléia Legislativa já algo em torno de 90 milhões das áreas sociais. Quase isso. Foram 47 milhões - corrige-me aqui o Arnaldo. E tirou baseado em quê? O que é que diz a lei? 

A lei diz o seguinte: Que você é obrigado ... Quais são os recursos que vão para educação e saúde? São os recursos provenientes de impostos. Quais são os recursos provenientes de impostos? Aí entra o Imposto de Renda. 

Então, pode ter certeza que o Tribunal de Contas vai dar parecer na saúde também para tirar esses 3%. Então, em cima de um parecer do Tribunal de Contas, retiraram da saúde, da educação, para este ano, no orçamento deste ano, 47 milhões. Isso depois que o orçamento estava na Assembléia Legislativa.

E aí a Deputada Verinha Araújo já colocou aqui que nós temos uma ação em cima disso. Nós estamos buscando esse recurso. Eu acho que vamos ganhar essa ação, porque não se pode uma resolução do Tribunal de Contas sobrepor sobre a lei federal, quem diz é a Constituição.

Portanto, Deputado Eliene, qualquer Governo pode investir na educação o quanto que quiser, só não pode investir menos do que 25%. Só isso! E que aí vem essa discussão. Ah, no FUNDEF não aplicou os 15% certo. Aplicou 14 ponto alguma coisa. Quer dizer, ainda fica justificando isso. 

Portanto, eu vejo que esses instrumentos... Eu só tenho uma crítica a fazer aos instrumentos. Acho que eles teriam que ser mais fácil de leitura. Não dá para trazermos para cá a sociedade, porque ela não vem mesmo. Porque nem nós entendemos bem esse negócio de LDO. É um negócio puramente teórico, é um negócio técnico que não dá para chegarmos aqui e falar: É assim... Estão fazendo a LDO. E já confunde LDO com orçamento. 

O que o cidadão está esperando? O que vai acontecer no seu bairro. O que vai acontecer na minha cidade. Na LDO não se discute isso. São linhas gerais de como vai ser confeccionada outra peça. Então, isso precisa ser facilitado. 

Nós temos a função, enquanto Deputado, de fiscalizar as ações do Executivo. Aí tem uma confusão na cabeça - isso é de todos os Parlamentares e de todo e qualquer Governo, não é deste Governo, no Governo passado era a mesma coisa. Víamos Bancada de Sustentação do Governo... E acha que não tem mais a função de fiscalizar. É um grande erro que nós, Parlamentares, estamos incluído nisso. 

Quer dizer, acha que só Oposição que tem a função, por ser Oposição, de fiscalizar. E não é isso. A principal função do Parlamentar é fiscalizar as ações do Executivo, e não fazemos isso. Eu tenho feito de tudo para ser um fiscal, mas tem um tal de SIAFI que, para entrar naquilo ali é um sacrifício que... Dá uma senha lá, depois pede para olhar, não consegue entrar, não consegue produzir um relatório. Quer dizer, tem que facilitar isso! Se não tiver facilidade, a sociedade vai fiscalizar o quê, se nós, enquanto Parlamentar, não conseguimos fazer isso, com toda a assessoria que a Assembléia nos dá? Então, é uma confusão realmente!

E aí não adianta vir numa Audiência Pública dessa cobrar, porque a sociedade não está aqui. Ora, discutiu com a sociedade quanto que ela tinha que pagar de imposto? Você começa lá atrás. Então, aqui, o que se faz é uma distribuição de recursos. Taxa o cidadão de uma forma, pega esse bolo e fala: “Vamos distribuir assim e assado!”. 

E, nós temos alguns avanços aqui, eu fico contente por isso, e quero aqui cumprimentar o Secretário e sua equipe por isso, que é a questão de regionalizar. Não dá para você ter um FETHAB, que é o único recurso de investimento deste Estado... E eu fico até pensando assim, se nós não estivéssemos ganho esse FETHAB, o que seria do Governo Blairo Maggi? Porque não tem mais nenhuma ação de investimento neste Estado que não se origina desse FETHAB. Então, eu fico preocupado se não tivesse o FETHAB. Agora, esse FETHAB estava na mão de um cidadão só! Ninguém sabia, nem nós na Assembléia sabia onde existia o FETHAB. Onde é que existia o FETHAB? Em todo o Estado, em todo o Estado! Era assim que era o Orçamento...Quer dizer, chegava na mão do... Eu não tenho nada contra nenhum Secretário de Estado, respeito todos eles... Mas não dá para se concentrar os investimentos do Estado na cabeça de um cidadão. É que agora, inclusive, já saiu de lá da Secretaria, porque não tem mais... Está no jornal de hoje que já acabaram os recursos deste ano e para o ano que vem. Quer dizer, não tem mais dinheiro, já pode sair.

Quer dizer, então, essas coisas, nós avançamos. Avançamos, porque agora vem de forma regionalizada e nós queremos chegar em nível de município. Não dá para um Secretário sozinho começar a pensar este Estado.

Portanto, eu gostaria de fazer esse registro, porque eu já estou trabalhando três anos, estudando isso... Eu não sou muito estudioso, mas me dedico naquilo que eu pego para fazer, e até hoje não consegui entender bem essa peça orçamentária. Então, eu fico meio preocupado de estarmos cobrando das pessoas que não tiveram nem acesso a esse instrumento de planejamento. E essa é a única hora que o Deputado pode legislar! E, 99,9% dos Projetos que fazemos na Assembléia, todos são vetados pelo Governador, por quê? Porque envolve dinheiro. Então, a hora que o Deputado tem de legislar é nessa peça orçamentária. Aqui você pode falar que você remaneja dinheiro, você põe onde quiser. Eu não queria dar esse depoimento, mas como forma de desabafo daquilo que eu tenho sentido ao longo desses três anos, tenho sofrido bastante e a gente não vê. E para variar um governo, é preciso que esse instrumento esteja bem claro e que a gente possa estar avaliando e aí a gente tem cobrado muito essa questão de você poder avaliar. Eu fui bravo na Educação, a Educação fala assim: “O Governo mandou lá para a Assembléia um projeto dizendo que melhorou a educação em todos os níveis.” Graças a dois projetos, eu falo isso em todo lugar que vou porque é vergonhoso isso, está na Mensagem do Governador Blairo Maggi que enviou dia 15 para a Assembléia. A educação melhorou no Estado em todos os níveis, graças ao Projeto Vitamina e o tal do Projeto LetrAção, eu fui ler os dois projetos.

O Projeto Vitamina visava construir trezentas hortas nas escolas do Estado e colocar merenda de soja em 100%, até o ano que vem. Até agora não fizeram nenhuma horta e até agora não introduziram a soja na merenda escolar.

Projeto LetrAção é outra vergonha. Não formar quarenta mil jovens e adultos acima de quinze anos! Não conseguiram formar nenhum até agora no meio do ano, formaram a primeira turma de vinte e sete mil. Ou seja, aumentou o número de analfabetos no Governo Blairo Maggi. É lamentável essas coisas. Então, essas peças têm que facilitar o entendimento da população, para a população pode fiscalizar melhor. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Nós é que agradecemos a participação do Deputado Carlão Nascimento.

Quero informar aos senhores que, nós, enquanto Instituição, procuramos debater todos os assuntos com s sociedade, com o segmento organizado. Nós sabemos que essa peça desse Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias é um tanto complexo o entendimento dele. Mas, nós procuramos envolver toda sociedade, convidamos todos os senhores prefeitos, convidamos pela mídia, na televisão apareceu o convite, para que todos tenham acesso, participação, ver aquele questionamento, aqueles pontos que entendem que é de estrangulamento para nós avançarmos.

Aqui o Deputado Carlão Nascimento colocou que lá na Assembléia Legislativa todos têm oportunidade de debater. O Deputado Carlão Nascimento já, pelo terceiro ano consecutivo é Presidente da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária da Assembléia Legislativa. Então, ele tem oportunidade, não é porque é um Deputado que está na oposição, mas porque é um Deputado estudioso e lá ele tem oportunidade, sim, de estudar, de debater, como os demais Srs. Deputados têm.

A Deputada Verinha Araújo está questionando, fez uma pergunta, e o Secretário Yênes Magalhães não respondeu. Portanto, a Deputada vai repetir a pergunta.

Com a palavra, a Deputada Verinha Araújo.

A SRª VERINHA ARAÚJO - Sr. Presidente, eu sei que já são 16:20 horas, nós estamos aqui desde as 07:00 horas, assim como vários Prefeitos. Eu quero parabenizar todos e todas, em nome da Prefeita de Alta Floresta, Maria Izaura. Nós fizemos uma reunião pela manhã aqui, que se iniciou às 08:00 horas, e saímos daqui às 13:15 horas, que foi bastante proveitosa. Retornamos agora com o debate da LDO. Parece-me que ainda vai ter uma discussão sobre a Conferência das Cidades, um momento de informe... Plano Diretor? Então, vamos tentar concluir porque eu vejo que esse é um ponto importante também. 

Eu tinha feito uma pergunta, Secretário, que é a possibilidade de no texto das diretrizes constar no art. 3º, § 2º, quando fala da regionalização, a operação dessa regionalização, a forma dessa regionalização. Nós poderíamos acrescentar um texto já amarrando critérios, porque eu vejo que se ficar solto, nós não vamos distribuir eqüitativamente os recursos do FETHAB, por exemplo, com relação a moradias e rodovias, ou não vamos favorecer com recursos os municípios com maior problema de déficit de moradia e maior problema de déficit de estrada.

Então, eu gostaria que Vossa Excelência me respondesse essa questão que não ficou esclarecida. Eu defendo que no texto da LDO tenha uma diretriz para isso, para avançarmos, porque eu quero reconhecer aqui aos Prefeitos, aos Vereadores, que nós avançamos nesses dois anos e meio discutindo Orçamento. Mesmo com todos esses problemas detectados no Parecer do TCE, mesmo fazendo avaliação, avançamos, mesmo ainda não amarrando na lei, mas nós votamos agora o Orçamento no final de 2004 a regionalização dos recursos para as regiões. Nós vamos constatar depois, na execução, se de fato eles estão sendo cumpridos, mas eu gostaria de amarrar nas diretrizes e aí Vossa Excelência poderia responder isso.

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - Deputada Verinha Araújo, eu estava conversando com a equipe, nós não temos como fazer isso, estamos abertos a uma emenda, a Secretaria de Planejamento está à disposição para a discussão porque, nós temos algumas premissas, IDH, mas aí para cada setor tem uma avaliação própria de regionalização, das necessidades de como vai fazer a gestão. Então, fica difícil amarrar isso, teria que amarrar para cada função. Então, nós estamos lá à disposição para essa discussão.

A SRª VERINHA ARAÚJO - Tem como a Secretaria de Planejamento enviar aos Deputados as premissas com relação a essa definição da regionalização?

O SR. YÊNES JESUS DE MAGALHÃES - Não, elas são das Secretarias finalísticas. Cumprindo uma solicitação dos senhores, nós estamos disponibilizando e eles terão que fazer. Agora, quanto vai ser alocado para cada região, nós não temos isso.

Eu queria, Sr. Presidente, aproveitando a presença dos Prefeitos e Prefeitas aqui presentes, porque nós teremos uma reunião daqui a pouco para tratar dos PPAs municipais e do Plano Diretor... Nós temos vinte e uma cidades em que é obrigatória a elaboração do Plano Diretor, que foi orientado pelo Governo Federal, foi feito um treinamento com o pessoal da SEPLAN e agora nós estaremos disponibilizando isso para os Srs. Prefeitos.

O SR. PRESIDENTE (SILVAL BARBOSA) - Queremos agradecer a presença de todos os Deputados, da Deputada Verinha Araújo, do Secretário Yênes Magalhães, com toda a sua equipe técnica que se faz presente, dos Srs. Prefeitos, das Srªs Prefeitas, dos Vereadores.

Nós entendemos que esta é uma oportunidade que nós colocamos para que a sociedade conheça um pouco mais o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária.

Portanto, queremos agradecer a presença de todos e declaramos encerrada esta Audiência Pública (PALMAS).
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